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VETO PARCIAL AO Projeto de lei nº 361, de 2013
MENSAGEM A-nº 68/2016, do Sr. Governador do Estado

São Paulo, 18 de julho de 2016
Senhor Presidente

Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, que, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar, parcialmente, o Projeto de lei nº 361, de 2013, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 31.649. 

De origem parlamentar, a proposta institui a “Semana de Conscientização sobre a Síndrome de Down”, que deverá coincidir com o dia 21 de março, Dia Internacional da Síndrome de Down (artigo 1º). 

Para execução do projeto, determina que sejam implementadas ações pelas Secretarias da Saúde e da Educação (artigos 2º e 3º).

Acolho a iniciativa, na sua essência. Vejo-me, todavia, compelido a fazer recair o veto sobre os artigos 2º e 3º da propositura, por razões a seguir expostas.

Os dispositivos impugnados cuidam de matéria de natureza tipicamente administrativa, vinculada à organização e ao funcionamento de órgãos e entidades da Administração Pública, que se insere, pois, no campo da competência privativa do Governador (artigo 47, incisos II, XIV e XIX, da Constituição do Estado), a quem pertence, com exclusividade, a iniciativa da lei, quando necessária.

Com efeito, em tema concernente à organização e ao funcionamento de órgãos da Administração e suas atribuições, a implementação das providências está reservada ao Chefe do Poder Executivo, a quem cabe, privativamente, dispor sobre essa matéria, seja por meio de decreto, nas hipóteses previstas no artigo 84, inciso VI, alínea “a”, da Constituição Federal, seja pelo exercício da prerrogativa de deflagrar o processo legislativo, se indispensável a edição de lei para concretizar a medida, nos termos do artigo 61, § 1º, inciso II, alínea “b”, da mesma Carta.

Essa orientação vem sendo reiteradamente adotada pelo Supremo Tribunal Federal, da qual configuram exemplos os acórdãos proferidos nas ADI nº 2.417 e nº 2.646. 

Deste modo, verifica-se que a proposição, nos dispositivos refutados, viola o princípio da independência e harmonia entre os Poderes, previsto no artigo 2º da Constituição Federal e no artigo 5º da Constituição do Estado, incidindo em inconstitucionalidade formal, por vício de iniciativa.

Não posso deixar de registrar que, nos termos do artigo 100, da Lei nº 12.907, de 15 de abril de 2008, que consolida a legislação relativa à pessoa com deficiência no Estado, a “Semana de Conscientização sobre a Síndrome de Down para profissionais das Áreas da Educação e Saúde”  é realizada anualmente. E que no âmbito da Secretaria da Educação, vêm sendo desenvolvida política educacional que promove o atendimento escolar de qualidade a todos os alunos, contemplando a inclusão dos alunos com necessidades especiais.

Por seu turno, a Secretaria da Saúde, ao se opor à sanção do projeto, assinala que o Ministério da Saúde publicou a Portaria GM/MS nº 793, de 24 de abril de 2012, que institui a Rede de Cuidados à Pessoa com Deficiência no âmbito do Sistema Único de Saúde – SUS, indicando as ações a serem desenvolvidas pelas secretarias estaduais e municipais de saúde e pelo próprio Ministério da Saúde.  

Por fim, consigno que a Secretaria dos Direitos da Pessoa com Deficiência possui, entre suas funções, a de coordenar a implementação das ações governamentais dirigidas às pessoas com deficiência e a suas famílias, e a de promover a conscientização dos diversos setores da sociedade sobre problemas, necessidades, potencialidades e direitos das pessoas com deficiência (Decreto nº 52.841, de 27 de março de 2008). 

Nesse, ressalto a existência do “Programa Estadual de Atendimento às Pessoas com Deficiência Intelectual – SÃO PAULO PELA IGUALDADE DE DIREITOS”, cuja finalidade é promover ações eficazes voltadas para a conscientização da sociedade e proteção das pessoas com deficiência intelectual (Decreto nº 58.658, de 4 de dezembro de 2012, alterado pelo Decreto nº 60.075, de 17 de janeiro de 2014). 

Expostos os motivos que fundamentam a impugnação parcial que oponho ao Projeto de lei nº 361, de 2013, e fazendo-os publicar no Diário Oficial, em obediência ao disposto no § 3º do artigo 28 da Constituição do Estado, restituo o assunto ao oportuno reexame dessa ilustre Assembleia.
Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.
Geraldo Alckmin

GOVERNADOR DO ESTADO
A Sua Excelência o Senhor Deputado Fernando Capez, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado.

